
Apesar de
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mantes e, por consequência,
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(art. 100, p. 51), e então o CONANDA (2006)
impõe um sistema de atendimento articulado
que reúne diferentes e diversos órgãos e
sistemas de atendimento, sejam eles públicos
ou privados, como responsáveis pelo
processo de promoção, monitoramento e
garantia de direitos (art. 86 p.43), chamado
SGD (Sistema de Garantia de Direitos). O
projeto toma como partido inicial este
sistema, sendo:
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Uma premissa importante do projeto é que os
pacientes de cada setor não se encontrem, mas
os funcionários sim, dessa forma podem discutir
os casos de modo multidisciplinar e solicitar
suporte das demais áreas quando necessário.
Esse encontro multidisciplinar é feito no
refeitório e no teto verde, acessados via
passarela que liga todos os setores.
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     O Brasil conta com números alarmantes de
violência infanto-juvenil, sem mencionar casos
de suicídio, e ainda assim o protocolo de
atendimento mais comum, já que não existe um
padrão nacional, é fragmentado, a medida que a
vítima precisa se deslocar para visitar diversos
equipamentos, como Unidade de Pronto
Atendimento (UPA), Conselhos Tutelares (CTs),
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), etc,
não ficando claro quando deve ser escolhido
cada um. 
Em âmbito nacional existe apenas um programa
de atendimento integrado para essa finalidade
com sede física, em Belém-Pará, chamado
ProPaz. O projeto apresentado adequa este
programa para o município de São José dos
Campos. 

Mais especificamente a respeito de estupro de
vulnerável, segundo o portal SSP 2024:

35% da demanda de atendimentos em
2023, foi da unidade Sul dos conselhos
tutelares.

2023

*existiam 128.855 crianças em SJC em 2022 (IBGE)
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27,5% já
sofreram
agressão
física pelo
responsável
parental 

crianças são
agredidas, por
ano, no Brasil 

6.970
crianças foram
mortas
violentamente,
por ano, no
Brasil, entre
2016 e 2020. 

88% eram da faxa
etária 15-19 anos, e
40% morreram em
casa.
Entre 0-4 anos, em
90% o autor era
conhecido da vítima. 

1 em cada 7
adolescentes
já sofreu
algum tipo de
abuso sexual. 

crianças e
adolescentes
sofrem
abuso
sexual, por
ano, no
Brasil

45mil

80% são do
sexo feminino

1/3 são
crianças

13 anos é a
idade mais
frequente

86% dos
agressores eram
conhecidos da
vítima. 

Estrupro e Estupro
de Vulnerável por faixa
etária (2017-2020)

65%

45%

78%

92%
35% 55% 22% 8%

Vítimas de MVI por faixa
etária e sexo no Brasil
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Estupros no Brasil - por faixa
etária e sexo da vítima

55% dos casos registrados no
disque 100 (86,8 mil) foram
violações contra crianças ou
adolescentes. 

Quanto aos padrões de violência indentificados em
SJC, destacam-se, segundo o Conselho Tutelar (2023):

2022

Estupro e estupro de
vulnerável no Brasil - vítimas
de 0-19 anos

Taxas
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100mil
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UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR

ENTORNO
IMEDIATO

O local escolhido tem grande número de escolas
públicas e privadas, delegacia próxima, UPA e
Hospital Regional (este à 5.6km ou 15min de
carro de distância).

O ECA determina que esses são
cidadãos de direitos prioritários
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CONCEITO E PARTIDO
O conceito do projeto parte da compreensão do
ambiente construído como agente ativo no
processo de acolhimento e tratamento.
Inspirado na psicologia ambiental, o espaço
busca promover segurança, pertencimento,
tranquilidade e dignidade por meio da
integração paisagística, uso de materiais
naturais, transições orgânicas e atenção às
necessidades sensoriais e emocionais dos
usuários.
A proposta se estrutura como uma “ilha
protetiva integrada à cidade”, oferecendo
privacidade e proteção sem se isolar da
comunidade, incorporando também funções
educativas e de conscientização social.
O partido arquitetônico organiza o programa
em quatro setores independentes e articulados,
com acessos distintos para pacientes e
conexões técnicas entre as equipes. A estratégia
preserva o sigilo, evita encontros indesejados
entre vítimas em diferentes etapas do
atendimento e fortalece a atuação
multidisciplinar.
A valorização da escala humana, da vegetação
e dos espaços de permanência reforça a
arquitetura como instrumento de cuidado. O
projeto busca unir humanização, eficiência
funcional e acolhimento, transformando o
ambiente em parte essencial do processo de
tratamento e proteção dos usuários.
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1.Recepção
2.WC 1
3.WC 2
4.Triagem
5.ADM
6.Consultório 1
7.Consultório 2
8.Concultório 3
9.Sala de sutura

10.Coleta intíma/Imun.
11.Espera 2
12.WC 3
13.WC 4
14.Sala medicação
15.Coleta sangue
16.Sala obsevação 1
17.Farmácia
18.WC 5
19.Sala de serviços

20.Sala observação 2
21.Sala higienização
22.Vestiário 1
23.Vestiário 2
24.Hall
25.Câmara clara
26.Câmara escura
27.Raio X
28.Ultrassom
29.Sala enfermagem 2
30.Internação 1
31.WC 6
32.WC 7
33.WC 8
34.Internação 2
35.Sala serviço social
36.Avaliação
37.DML/Dép
38.Circulação 2
39.Circulação 1
40.Varanda espera                  
41.Recepção
42.ADM
43.Hall
44.Psico 1
45.WC 9
46.WC 10
47.Psico 2
48.Psico 3
49.Circulação 3
50.Psico 4
51.DML/Dép
52.Espera 1
53.WC 11
54.WC 12
55.Sala 8
56.Sala 7
57.Sala 6
58.Sala 5
59.Sala 4
60.Dormitório Fem.
61.Dormitório Masc.
62.WC F.
63.WC M.
64.Copa
65.Auditório
66.Convivência
67.Recepção
68.ADM
69.Sala de reunião
70.DML
71.Sala Multi
72.WC 17
73.WC 18
74.Circulação

A: Estacionamento pacientes
B: Estacionamento funcionários
C: Estacionamento carga/desc.
D: Estacionamento ambulância
E: Descarte de lixo
F: Praça interna de convívio
G: Horta mandala
H: Playground
I: Jardim sensorial
J: Foodtrucks
K: Praça piquenique

IMPLANTAÇÃO 1:300
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